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Quinta-feira  

GT da reforma administrativa: Relatório fica pa-
ra agosto e mobilização será intensificada 

O secretário-geral da Con-
dsef/Fenadsef, Sérgio Ronaldo da 
Silva, faz um balanço da jornada 
de lutas dos servidores federais, 
estaduais e municipais nas últimas 
semanas com atividades no aero-
porto de Brasília, dentro do parla-
mento e na entrada do Congresso 
Nacional.  

A promessa do GT da refor-
ma administrativa de apresentar 
um relatório final ao presidente da 
Câmara dos Deputados, Hugo 
Motta, ficou para a volta do reces-
so parlamentar, em agosto. Ontem, 
o coordenador do GT, deputado 
Pedro Paulo, fez uma apresentação 
a portas fechadas aos deputados 
membros do GT e ao presidente da 
Câmara. "Nem os membros do GT 
tem conhecimento do relatório to-
tal, uma coisa inédita", apontou 
Sérgio Ronaldo. 

O que foi apresentado se re-
sumiu a alguns tópicos referentes a 
proposta que deve ser apresentada 
em agosto. Mesmo não tendo en-
tregado o extrato final do relatório, 
os pontos apresentados devem es-
tar no radar da luta dos servidores 
contra retrocessos e retirada de di-
reitos.  

Um dos pontos fala sobre a 
consolidação de contrato temporá-
rio para as Três Esferas. Além dis-
so, devem apresentar a criação de 
um bônus de eficiência de até dois 
salários mínimos para aqueles que 
cumprirem metas. "Vamos voltar 
com apadrinhados e gerar uma 
guerra interna no serviço públi-
co?", questiona Sérgio.  

Meritocracia, transformação 
digital e avaliação de desempenho 
individual estão entre os pontos 
apresentados, além de um modelo 
de estabilidade temporária que, em 
um período de dez anos o servidor 
poderá ser demitido. "Estão pro-
pondo quebrar sim a estabilidade", 

aponta o secretá-
rio-geral da Con-
dsef/Fenadsef.  

O coorde-
nador do GT 
voltou a apontar 
que três instru-
mentos devem 
ser aplicados 
para propor essa 
reforma admi-
nistrativa: PEC, 
Projeto de Lei 
Complementar e 
Projeto de Lei.  

 
Supersalários e militares de fora 

É importante destacar que, 
segundo o relator, a questão dos 
“supersalários” não será tratada 
nos projetos, por ser considerada 
um “ponto delicado”. Além disso, 
os militares também ficarão de fo-
ra. Ou seja, o alvo da reforma são 
os servidores de base – no caso do 
Executivo Federal, a maioria que 
compõe o PGPE, o PST e planos 
correlatos.  

Na contramão do GT da re-
forma, o líder do PT na Câmara 
dos Deputados, Lindbergh Farias 
(RJ), protocolou na terça-feira o 
PL 3401/2025, que visa coibir os 
supersalários no funcionalismo 
público, com o objetivo de limitar 
o pagamento de “penduricalhos”, 
benefícios e vantagens financeiras 
adicionais. 

O texto, assinado pela ban-
cada de 67 parlamentares do par-
tido, pretende acabar com a farra 
dos supersalários, propondo que, 
somados todos os benefícios, ne-
nhum funcionário público poderá 
receber acima do limite constitu-
cional. 

Uma reforma administrati-
va que esteja comprometida com 
as necessidades e os interesses da 
população trabalhadora brasileira 

tem que abranger o combate aos 
privilégios, distorções e supersa-
lários e, sobretudo, focar na ma-
nutenção dos direitos e garantias 
que protegem os servidores e o 
interesse público, como é o caso 
da estabilidade, do concurso pú-
blico, da negociação coletiva e 
da remuneração digna, entre ou-
tros. Com isso é possível evitar a 
rotatividade excessiva, o apadri-
nhamento e a descontinuidade 
das políticas essenciais.  

 
Agosto é logo ali 

A deputada Alice Portugal, 
que integra o GT da reforma ad-
ministrativa, disse que o coorde-
nador finalizou sua apresentação 
dizendo que "agosto é logo ali". 
O secretário-geral da Condsef/
Fenadsef observa que a mobili-
zação nesse período de recesso 
parlamentar será fundamental, 
incluindo a pressão junto a parla-
mentares nos estados.  

Um cronograma de ações 
deve ser construído para que a 
partir de 4 de agosto as mobiliza-
ções sejam mais uma vez intensi-
ficadas. "Nossa única alternativa 
é ir para a pressão e para a mobi-
lização. É chegada a hora", refor-
çou.  
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O Congresso Nacional mais uma vez mostra que 
joga contra o povo brasileiro 

 

Após o STF, em respeito 
à Constituição, ter validado o 
Decreto presidencial que altera-
va o valor do IOF, e o veto do 
presidente LULA ao aumento 
do número de deputados, o pre-
sidente Hugo Motta e a Mesa 
Diretora da Câmara dos deputa-
dos jogaram para o plenário vá-
rias pautas bombas com o obje-
tivo de constranger e chantagear 
o governo federal.  

Assim foi com a aprova-
ção de crédito subsidiado para 
o agronegócio de cerca de 30 
bilhões de reais, mesmo exigin-
do que o governo federal corte 
gastos em programas sociais 
importantes e em obras de in-
fraestrutura. Na mesma toada e 
na calada da noite, acabaram 
por passar a boiada e aprovar o 
projeto que flexibiliza o licen-

ciamento am-
biental, o cha-
mado PL da 
devastação am-
biental.  

Se sanci-
onado, irá au-
mentar muito o 
desmatamento 
no país, pois 
amplia a dis-
pensa de licen-
ciamento ambi-
ental, prevê a autodeclaração de 
impacto por parte de empreende-
dores e enfraquece a atuação de 
órgãos de fiscalização como o 
Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais 
(Ibama).  

O presidente LULA precisa 
vetar mais esses ataques ao povo 
brasileiro. Não pode ser aceitável 

que o Congresso brasileiro con-
tinue a aumentar as despesas e 
ao mesmo tempo aprove mais 
desmatamentos, virando as cos-
tas para o que diz a ciência e as 
consequências do aquecimento 
global. O Brasil é reconhecido 
por sua disposição de lutar pela 
preservação ambiental e não 
pode perder esse lugar de fala. 

 

https://plebiscitopopular.votabem.com.br/?id=1229VT3319

